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Resumo: O termo acessibilidade, historicamente, tem sua origem na década 1940, para 

designar a condição de acesso das pessoas com deficiência vinculada ao surgimento dos 

serviços de reabilitação física e profissional. Inicialmente era descrita como condição de 

mobilidade e eliminação das barreiras arquitetônicas e urbanísticas, numa clara alusão às 

condições de acesso a edifícios e meios de transporte (ARAÚJO, CÂNDIDO e LEITE, 

2009)
8
. Este conceito ampliou-se e, atualmente, a acessibilidade configura-se como um 

paradigma da inclusão, pois entende-se que as barreiras são mais complexas e vão além da 

questão mobilidade. (WAGNER et al., 2010)
9
. A metodologia do presente ensaio teórico 

baseia-se em uma pesquisa bibliográfica desenvolvida com base em materiais publicados de 

autores pertinentes para fundamentar tal temática. O direito à acessibilidade de pessoas com 

deficiência fundamenta-se nos direitos humanos e de cidadania, sendo regulamentado, no 

Brasil, por diversas leis e normativas, especialmente pela Norma Brasileira 9050 da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas. É um direito universal, solidificado no direito 

constitucional de igualdade, representando uma concretização dos objetivos e princípios 

traçados por Constituições, Declarações e Conferências de vários estados e nações, incluindo 

o Estado Brasileiro e a Constituição de 1988. Esta igualdade não deve ser compreendida em 

um sentido de igualdade formal, mas como uma isonomia de oportunidades sociais, acesso a 

trabalho, educação e lazer. Diante do exposto, pode-se concluir que a acessibilidade deve ser 

compreendida como uma condição de alcance, percepção e entendimento para utilização, com 

segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 

transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como 

outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, 

tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida. 
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